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RESUMO  
 
Objetivo: Refletir acerca do lugar das religiões no espaço público brasileiro e os 
possíveis acirramentos e tensões na perspectiva da laicidade e diversidade religiosa 
enquanto desafio para a ação do Estado nos processos de reivindicação por 
reconhecimento. 
 
Metodologia: Método analítico e dedutivo com pesquisa bibliográfica e documental, 
mediante leitura de obras e artigos científicos de revistas especializadas. 
 
Resultados: O artigo amplia a perspectiva do conhecimento das experiências 
religiosas e dos diferentes sistemas semióticos de modo a assegurar que tenhamos 
ações não apenas coadunadas com os referenciais dogmáticos, pouco abertos ao 
diálogo e ao reconhecimento da diversidade, mas, sobretudo, realça a práxis 
dialógica como condição indispensável ao fortalecimento da democracia com base 
na tolerância e na afirmação dos direitos humanos. 
 
Contribuições: Ainda a que a liberdade religiosa tenha sido descortinada pelos 
textos constitucionais, sempre houve mecanismos de discriminação e controle com 

 
1 O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. 
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base em argumentos religiosos, culturais e morais no Brasil. A principal contribuição 
da abordagem é ampliar o entendimento de que certos atores buscam exercer o seu 
domínio utilizando os diferentes aparelhos estruturais e ideológicos para afirmar sua 
condição, mantendo a própria supremacia. 
 
Palavras-chave: Religião; Diversidade; Diálogo; Normatividade Constitucional.  
 

 

ABSTRACT 
 
Objective: Reflect on the place of religions in the Brazilian public space and the 
possible intensification of tensions in the perspective of laicity and religious diversity as 
a challenge for State action in the processes of claiming recognition. 
 
Methodology: Analytical and deductive method with bibliographic and documentary 
research, by reading scientific works and articles from specialized magazines. 
 
Results: The article broadens the perspective of knowledge of religious experiences 
and different semiotic systems to ensure that we have actions in line with not only 
dogmatic references, little open to dialogue and recognition of diversity, but, above all, 
emphasizes dialogic praxis as an indispensable condition for the strengthening of 
democracy based on tolerance and the affirmation of human rights. 
 
Contributions: Although religious freedom has been revealed by constitutional texts, 
there have always been mechanisms of discrimination and control based on religious, 
cultural and moral arguments in Brazil. The main contribution of the approach is to 
expand the understanding that certain actors seek to exercise their dominance using 
the different structural and ideological devices to affirm their condition, maintaining their 
own supremacy. 
 
KEYWORDS: Religion; Diversity; Dialog; Constitutional Normativity. 
 

 

1  INTRODUÇÃO 

 
 
Se quisermos ser capazes de julgar com largueza, como é óbvio que devemos 
fazer, precisamos nos tornar capazes de enxergar com largueza. E para isso, o 
que já vimos, não basta (GEERTZ, 2001, p. 85). 
 
 

A hermenêutica e a aplicação de enunciados constitucionais ocorrem mediante 

condições culturais, políticas, sociais e religiosas, dos intérpretes e também pelas 
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demais leis produzidas pelo Estado. No caso brasileiro, mesmo que a liberdade 

religiosa tenha sido prevista de forma geral nas diversas constituições do país, é no 

cotejo dos enunciados constitucionais com os previstos em outras leis, a partir de 

diferentes sujeitos discursivos que os indivíduos repercutem questões concernentes à 

diversidade religiosa.  

De acordo com a compreensão consolidada por Darcy Ribeiro (2006) a história 

brasileira é marcada pela diversidade linguística, étnica, racial, social e religiosa. A 

diversidade, contudo, não garante o reconhecimento das diferenças entre os sujeitos, 

no sentido detalhado por Charles Taylor (1994) ou na dialogicidade como aludida por 

Mikhail Bankthin (2016, p. 122). As diferenças podem, inclusive, redundar em conflitos 

e as soluções, em consequência, ensejar a imposição de padrões culturais 

hegemônicos (WEBER, 2014, p. 141).  

A trama constitutiva das identidades pode ser pensada e termos semióticos. 

Diferentes sujeitos alternam enunciados em diferentes discursos, num permanente 

contato entre indivíduos, grupos e sociedades. A imposição de padrões culturais e a 

dominação ocorrem numa interação dialética. 

 
 
O comportamento coletivo é [...] o comportamento de indivíduos. É o mundo 
que se apresenta em separado a cada pessoa, o mundo com base no qual ela 
deve construir a sua vida individual. A descrição de qualquer civilização 
resumida em poucas dezenas de páginas deve necessariamente colocar em 
relevo as normas do grupo e expor o comportamento individual porque ele 
exemplifica as motivações dessa cultura [...] a sociedade e o indivíduo não são 
antagonistas. A cultura fornece a matéria-prima com a qual o indivíduo faz a 
sua vida (BENEDICT, 2013, p. 171). 
 
 

É possível, portanto, compreender a identidade dos sujeitos a partir do modo 

como a mesma é tratada no entrelaçamento de diferentes sistemas semióticos.2 A 

compreensão das relações entre sociedade e indivíduos remete para conceitos e 

categorias construídas a partir do entrelaçamento entre direito e religião. Daí a 

 
2 Enquanto produtos da criação humana, sistemas semióticos concorrem quando diferentes sujeitos, 
enunciados e discursos, são colocados em contato. Há disputa dos sujeitos pela prevalência de 
argumentos. Isso interfere na forma de olhar a relação entre sociedade e os indivíduos, pois ao invés de 
um discurso unificador, o que ocorre é a coexistência de diferentes sujeitos e de diferentes grupos na 
sociedade, em permanente disputa (BARTHES, 2012).  
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proposta de investigação da religião e do constitucionalismo em sua dimensão 

semiótica, o que enseja uma espécie de concorrência entre diferentes sistemas. Mais 

que isso, dentro de cada categoria, na medida em que se particulariza a observação ou 

o campo de análise, emergem novas demandas. 

O constitucionalismo, ainda que se apresente como teoria normativa do político 

(CANOTILHO, 2003), não é um sistema teórico único. São diferentes, por exemplo, o 

constitucionalismo clássico, o constitucionalismo moderno e o contemporâneo. 

Também são diferentes o constitucionalismo liberal, o constitucionalismo social e o 

constitucionalismo alusivo aos novos direitos. Pode-se conceber cada um desses 

modelos como sistemas semióticos particulares que procuram explicar a comunidade 

política a partir de conceitos específicos (BARROSO, 2010). De igual maneira, a 

religião também é um termo que evoca diversas experiências acerca do sagrado.  

Há várias religiões, cada qual com seus sistemas dogmáticos e normativos, e, 

segundo Severino Croatto (2010), apresentando diferentes catálogos de doutrinas, 

mitos, ritos, símbolos e linguagens. Para definir o que seja religião, há disputas e 

conflitos. Cada religião pode ser concebida como um sistema particular. Diferentes 

sujeitos vivem, experimentam e transitam nesses sistemas produzindo diferentes 

enunciados e discursos. Esse conjunto de experiências constitui a identidade dos 

sujeitos.   

A persistente negação do reconhecimento e do diálogo entre sujeitos 

pertencentes a diferentes religiões não impede o contato e nem as transformações 

sociais decorrentes. Os conceitos de constitucionalismo, religião e multiculturalismo 

são descortinados em nossa abordagem a partir da interação histórica, de tal maneira 

que os elementos desses sistemas são observados como fenômenos em permanente 

interação e mudança, o que promove implicações relevantes. 

Do mesmo modo que houve mudanças conceituais acerca do significado da 

religião, também estão havendo mudanças na forma como a religião e direito se 

relacionam. Isso vem gerado alterações bastante significativas no escopo da identidade 

jurídica e política dos sujeitos nas questões atinentes à diversidade religiosa. Entre os 

movimentos que têm produzido tensões políticas e sociais, dificultando o 
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reconhecimento da diversidade religiosa, encontra-se, de forma mais incisiva, o 

fundamentalismo religioso.  

 
 
As religiões mantêm hoje uma força considerável, quaisquer que sejam o 
enfraquecimento dos dogmas e o recuo de práticas no âmbito dos regimes 
democráticos. Elas fazem parte das principais forças de mobilização e são 
elementos centrais da identificação simbólica dos indivíduos, dos grupos e das 
comunidades. Não é em torno de questões de interesse político ou econômico 
que os homens geram conflitos que podem chegar à luta de morte, mas por 
valores simbólicos, principalmente religiosos. É sobre as questões de ordem 
simbólica que a vida dos homens lhes parece menos importante que a sua 
crença (ZARKA, 2013, p. 28). 
 
 

As identidades religiosas erguem fronteiras, sublinham limites, demandam 

barreiras. Influenciam comportamentos, formas de pensamento e modos como sujeitos 

representam a sua condição humana. Isto repercute na maneira como os sujeitos se 

relacionam com o Estado, como este produz as leis e como os agentes do próprio 

Estado as interpretam. Identidades e diferenças traduzem-se no plano discursivo 

através de enunciados (VATTIMO, 2004). Além disso, fronteiras, limites e barreiras tem 

se alterado no decorrer da história, o que pode ser notado na forma como foi 

construído juridicamente o conceito de religião, a despeito da pretensa liberdade 

religiosa e de culto nos textos das constituições brasileiras (CATROGA, 2006). 

O conceito de religião altera-se quando novos atores passam a questionar o 

discurso hegemônico, sobretudo de matriz católica, incorporado ao discurso do Estado 

pelo longo período de vigência do padroado régio, e após, quando da ascensão do 

discurso científico. Adeptos de diferentes religiões têm vivido uma complexa trama de 

relações de poder na qual o pertencimento a uma determinada tradição religiosa pode 

redundar em desconfiança, desprezo, preconceito e discriminação.  

 

 

2  POSSÍVEIS CONEXÕES ENTRE O RELIGIOSO E O JURÍDICO  

 

As condições para uma participação bem-sucedida na prática comum de 
autodeterminação definem o papel do cidadão no Estado: os cidadãos devem 
respeitar-se reciprocamente como membros de sua respectiva comunidade 
política dotados de iguais direitos, apesar de seu dissenso em questões 
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envolvendo convicções religiosas e visões de mundo. (HABERMAS, 2007, p. 
136) 
 
 

A relação entre o jurídico e o religioso pode ocorrer a partir da totalização do 

discurso jurídico, quando o religioso faz-se elemento do sistema jurídico; com a 

totalização do discurso religioso, quando o jurídico é inserido no sistema religioso; com 

a integração parcial do religioso no jurídico; com a integração parcial do jurídico no 

religioso; com a disputa entre o sistema jurídico e religioso, quando os sujeitos, os 

enunciados e os discursos colidem ao construir barreiras entre os diferentes sistemas. 

Religião e direito são sistemas normativos. Cada área do conhecimento é 

representada por ‘referentes’ de acordo com a terminologia explicitada pelo sociólogo 

francês, Terry Shinn (2008, p. 64). Os ‘referentes’ seriam determinados por formas 

particulares de conhecimento, de competência, de mercado, de identidade coletiva. 

Cada qual com seus objetivos, história e ambições.  

 
 
Distinguem-se pela diversidade das “etapas” ou das “dimensões” das 
experiências, das normas, que são maneiras de fazer, de ser e de pensar, 
socialmente definidas e sancionadas, valores que orientam de modo difuso a 
atividade dos indivíduos fornecendo-lhes um conjunto de referências ideais, e 
ao mesmo tempo uma variedade de símbolos de identificação, que os ajudam 
a situar a si e aos outros em relação a esse ideal (BOURRICAUD; BOUDON, 
2001, p. 394). 
 
 

Aquele que detém a competência e o poder de definir os limites do sistema 

semiótico exerce um sentido de dominação. Algumas normas constitucionais são 

originárias e historicamente fundadas em preceitos religiosos, a exemplo do que 

ocorreu com os princípios humanistas do período medieval. A elaboração, 

interpretação e aplicação constitucional também recebe influência do imaginário 

religioso, precisando, muitas vezes, passar por uma “tradução” do sistema religioso e 

do sistema jurídico. A propósito, José Reinaldo Lopes, esclarece: 

 
 
A conquista da América coloca para os juristas problemas novos, e com ela 
surgem questões não resolvidas anteriormente [...] sobre o direito de conquista 
e descoberta, o direito de posse, a invenção, o tesouro, o direito do mar [...] e, 
sobretudo, a alteridade e a liberdade natural. Neste último tema, a 
modernidade começa a enfrentar a tolerância do diferente. A reforma 
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protestante e as guerras de religião, o fim da oicúmene cristã latina impõe 
novos objetos de reflexão: o problema da pluralidade e da tolerância do 
dissidente. Antes a tolerância era corporativa, agora será distinta. Os Estados 
nacionais deverão encontrar um meio de tratar os dissidentes religiosos [...]. O 
debate em torno da tolerância religiosa antecipará o debate a respeito da 
democracia (LOPES, 2014, p. 167). 
 
 

Ao compreender a construção dos discursos poderemos vislumbrar que o 

reconhecimento da diversidade religiosa adquire significação política ao alcançar o 

campo das práticas políticas. Além de dar sentido e significado à existência humana, 

interfere, também, nos comportamentos sociais dos sujeitos. O empoderamento 

(BAQUERO, 2006, p. 77-93) refere-se aqui ao aumento da força política, social e 

econômica, de grupos que sofrem por conta da discriminação étnica, religiosa, sexual, 

jurídica. Trata-se de um enfoque crítico que não se limita ao reconhecimento da 

diversidade no plano cognitivo. Daí a aproximação da proposta com as perspectivas 

que abordam questões de poder. 

Ao compreender os objetivos e as bases teóricas do constitucionalismo 

brasileiro contemporâneo, vislumbra-se uma concepção multicultural de nação e uma 

perspectiva na qual a diversidade das identidades religiosas se inter-relacionam. Ao 

verificar sobre quais concepções teóricas a nação brasileira veio a se consolidar e 

sobre quais pressupostos o constitucionalismo recepcionou essas demandas, é 

possível perceber como a hegemonia cristã sempre incidiu nas construções culturais e 

identitárias (CUNHA, 2005). 

Na medida em que a diversidade das identidades religiosas tende a reproduzir 

desigualdades políticas, sociais e econômicas, propõe-se uma releitura constitucional a 

partir de uma perspectiva multicultural. Sugere-se este caminho pela sua capacidade 

de agregar ao conceito de Estado laico um discurso de maior protagonismo das 

minorias e grupos vulneráveis num espaço dialógico de construção do mundo e num 

processo de descolonização. 

 
 
Na literatura sociológica a palavra minoria tem sido utilizada frequentemente 
em dois sentidos. Significa, primeiro, mais amplamente, um grupo de pessoas 
que de algum modo e em algum setor das relações sociais se encontra numa 
situação de dependência ou desvantagem em relação a outro grupo, 
“maioritário”, ambos integrando uma sociedade mais ampla. Nesse sentido, por 
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exemplo, uma pequena comunidade religiosa de credo divergente da fé 
professada pela maioria da população é uma minoria e pode sofrer problemas 
vários no campo das relações religiosas; ou a oposição num país “pouco 
democrático”, ocupando lugar subordinado na estrutura política, tendo pouca 
chance de ação. Segundo, exprime as denominadas “minorias nacionais”, 
grupos raciais ou étnicos que, em situação de minoria, convivem juntamente 
com a maioria um determinado Estado (CHAVES, 1970, p. 149). 
 
 

A representação dos sujeitos como preconizada por Stuart Hall (2015, p. 20) 

em sua reflexão sobre o nascimento e morte do sujeito moderno, mostra a forma como 

o religioso foi, progressivamente, se desvinculando da matéria, do corpo humano e do 

mundo material. De igual forma, como acabou produzindo consequências na relação 

entre o jurídico e o religioso a partir de um enfoque para além de um sentido 

ontológico.  

O marxismo3, as contribuições de Freud4, os signos de Saussure5, o poder 

disciplinar de Foucault6, são exemplos que mostram as transformações das 

identidades. Nesta direção, é preciso salientar que o religioso e o político, com seus 

discursos e enunciados, sobretudo, em sua dimensão hegemônica, sempre foram 

desafiadores à emergência de novas identidades. 

 
 
Seja pessoal ou coletiva, a identidade pressupõe significado; mas também 
pressupõe o processo constante de recapitulação e reinterpretação [...]. A 
identidade é a criação da constância através do tempo, a verdadeira união do 
passado com um futuro antecipado. Em todas as sociedades, a manutenção da 

 
3 Marx notou que não era o Estado que compunha a base da sociedade civil, mas a sociedade que 
representava as bases do Estado. Para ele, assim como todas as outras formas de ideologia – jurídicas, 
políticas, estéticas, filosóficas -, a religião seria um reflexo ilusório e legitimador das relações de 
dominação de classe. Ela não teria uma substância própria. Seria o resultado das condições sociais 
fabricadas pelos indivíduos (MARX; ENGELS, 1975).  
4 Para Freud as identidades estariam ligadas a mecanismos de identificação em uma sociedade incapaz 
de resgatar o sentido humano das relações sociais. Os indivíduos, em vez de estarem identificando-se 
mutuamente, tenderiam a buscar alguma totalidade social. Com isso, a cultura e a sociedade da qual os 
indivíduos fazem parte, têm utilizado estratégias compulsivas para a criação de vínculos entre os seus 
membros, dado o declínio da formação espontânea desses laços (ADORNO, 2006, p. 164-189). 
5 Para este autor a linguagem retrata algo que pode ser pensado, ao mesmo tempo, como um fato 
comum, compartilhado pelas pessoas, e também de modo sistemático e científico. Para Saussure a 
linguagem é multiforme, circunstanciada por diferentes domínios, física, fisiológica, psíquica e 
pertencente ao domínio individual e social. Não se deixa classificar em categorias de fatos humanos, 
pois não plenifica uma unidade (SAUSSURE, 2006, p. 27).   
6 De acordo com Foucault, haveria uma doutrina capaz de ligar os indivíduos a certos tipos de 
enunciados. Neste sentido, existiriam proibições, mas, em contrapartida, tipos de enunciação para ligar 
indivíduos entre si e diferenciá-los de outros. O poder disciplinar contido na doutrina realizaria uma dupla 
sujeição: dos sujeitos que falam aos discursos e dos discursos ao grupo (FOUCAULT, 1996, p. 42).  
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identidade pessoal, e sua conexão com as identidades sociais mais amplas, é 
um requisito primordial de segurança ontológica (GIDDENS, 2002, p. 100).  
 
 

O religioso ao exercitar a sua ingerência no âmbito jurídico obedece a uma 

estrutura discursiva. Na tensão entre as esferas pública e privada, vão sendo 

descortinados limites e relações entre o religioso e o jurídico. Algumas vezes o religioso 

é integrado ao jurídico, tornando-se objeto de seus enunciados. É dessa forma que o 

religioso acaba figurando em diversas leis, algumas em alusão direta, outras de forma 

mais velada, como por exemplo, acerca de símbolos religiosos em repartições públicas, 

feriados religiosos, principalmente os ligados à tradição católica, imunidade tributária 

para organizações religiosas, ensino religioso confessional em escolas públicas, 

cidadania sexual (FISCHMANN, 2008).  

Outras formas de legitimação e justificação remetem para a separação do 

direito e da moral. Dessa maneira, do ponto de vista jurídico, o religioso, a partir dos 

Estados modernos, passa a discernir acerca de questões éticas e morais, que por sua 

vez podem situar-se no âmbito da legitimação do direito, no âmbito dos conteúdos e 

das normas, ou em qualquer outro aspecto em que diferentes sistemas morais 

particulares concorrem entre eles mesmos (GELLNER, 1994).  

Na sociedade contemporânea em que predomina a figura do sujeito 

descentrado (DERRIDA, 2002) talvez nem seja tão importante falar do religioso em sua 

relação mais estrita com o jurídico na medida em que há reprodução de efeitos 

disciplinares na formação das identidades. Mais pertinente, portanto, é observar a 

relação entre o religioso e o jurídico em uma pluralidade de lugares e em permanente 

fluxo. Isso permite observar que o religioso ao não resumir-se apenas à esfera 

ontológica, concorre com outros sistemas semióticos.  

 
 
A construção de identidades vale-se da matéria-prima fornecida pela história, 
geografia, biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória 
coletiva e por fantasias pessoais, pelos aparatos de poder e revelações de 
cunho religioso. Porém todos esses materiais são processados pelos 
indivíduos, grupos sociais e sociedades, que reorganizam seu significado em 
função de tendências sociais e projetos culturais enraizados em sua estrutura 
social, bem como em sua visão de tempo e espaço (CASTELLS, 2001, p. 23).  
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Numa perspectiva como a referida pela filósofa espanhola Beatriz Preciado 

(2011, p. 18) o religioso pode não representar apenas diferença, mas, de certo modo, 

uma infinidade de transversalidades nas relações de poder, uma diversidade de 

potências de vida. Pode-se, pensar o religioso como um sistema que suscita críticas e 

reflexões permanentes sobre a própria identificação do que seja religioso e do lugar 

deste em sua relação com o jurídico. 

 

 

3  A PLURALIDADE RELIGIOSA NO ÂMBITO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO 

 
 
O indivíduo ou o grupo não são sujeitos quando pairam sobranceiros acima das 
condutas práticas. O sujeito é mais forte e mais consciente de si mesmo 
quando se defende contra ataques que ameaçam sua autonomia e sua 
capacidade de perceber-se para reconhecer-se e ser reconhecido como tal 
(TOURAINE, 2006, p. 113). 
 
 

No Brasil, a liberdade de culto e a liberdade religiosa, a despeito de suas 

variações, sempre estiveram presentes no cânone das constituições. Todavia, no 

período de vigência de cada uma delas o significado da “religião” se alterou, na sua 

inter-relação com diferentes códigos de linguagem. As mudanças estão diretamente 

coadunadas com a força dos agentes que exercem o controle dos discursos, no sentido 

explicitado por Michael Foucault (1996, p. 42) como uma consequência da mudança de 

condição dos atores que controlam o poder e o direito de construir e impor significados. 

Para uma compreensão do religioso no âmbito jurídico em termos estruturais, 

deve-se ter em mente a diacronicidade das ideias a partir das prerrogativas inerentes 

ao positivismo jurídico. Como observado por Gomes Canotilho (2003, p. 51), o 

constitucionalismo “ergue o princípio do governo limitado indispensável à garantia dos 

direitos em dimensão estruturante da organização político-social de uma comunidade”. 

Esta premissa remete a diversos pressupostos, entre os quais, a repartição dos 

poderes, a normatividade de direitos humanos e fundamentais, a democracia, 

obrigatoriedade, generalidade e abstração das leis (ZIZEK, 2012).  
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Tanto a dimensão religiosa quanto a perspectiva jurídica podem ensejar 

tensões discursivas que envolvem fronteiras simbólicas das esferas pública, privada e 

social. Estudos como de Joanildo Burity (2008, p. 84) mostram como diferentes 

protagonistas religiosos acabam movimentando e trazem a público “sua linguagem, seu 

ethos, suas demandas”. Mostram, ainda, como as identidades religiosas tornaram-se 

um importante elemento de identificação dos sujeitos, seja no aspecto “[...] de um 

totalmente outro” (2008, p. 85), seja na forma de esforços de construção de ações em 

defesa de temas comuns à humanidade como a paz, a justiça e a solidariedade. 

Sintetizando as diversas formas de emergência do religioso na 

contemporaneidade, Burity (2008, p. 86) relaciona: questões sobre violência religiosa 

em nível global, questões acerca do corpo, gênero, sexualidade, reprodução humana, 

manipulação genética, uso de recursos naturais, políticas públicas, representação 

parlamentar, uso da mídia por meio das concessões de canais de rádio e televisão, 

popularidade de temáticas religiosas em sua expressão através de livros, 

especialmente com biografias de lideranças religiosas. 

Em termos de reconhecimento da diversidade religiosa, o constitucionalismo 

brasileiro sintetiza o modo como o princípio do governo indispensável à garantia dos 

direitos, contribuiu para a construção da representação da religião, da imagem dos 

sujeitos, bem como dos correspondentes sistemas semióticos e discursivos (CUNHA; 

LOPES, 2013). O reconhecimento consegue ser entabulado quando a diversidade 

passa a compor a agenda do governo, fazendo com que a dimensão estruturante da 

organização política e social constitua referentes nos quais os sujeitos possam 

transitar, sem infringir qualquer ordem estabelecida. 

 
 
Devemos ter presente, quando apreciamos “moralmente” uma ordem jurídica 
positiva, quando a valoramos como boa ou má, justa ou injusta, que o critério é 
um critério relativo, que não fica excluída uma diferente valoração com base 
num outro sistema de moral, que, quando uma ordem jurídica é considerada 
injusta se apreciada com base no critério fornecido por um sistema moral, ela 
pode ser havida como justa se julgada pela medida ou critério fornecido por um 
outro sistema moral (KELSEN, 2009, p. 76). 
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Como processo de construção, a questão religiosa integra a realidade jurídico-

política brasileira nos termos de um reconhecimento de diversas expressões religiosas. 

Respondendo às ações dos movimentos insurgentes, o Estado foi incorporando e res-

significando seu arsenal enunciativo através de termos como “liberdade de culto”, 

“liberdade religiosa”, “heresia”, “magia”, “feitiçaria”, “bruxaria”, “charlatanismo”, 

“curandeirismo” (LEMOS, 2005).  

Importante destacar que alguns termos foram sendo suprimidos em seu 

respaldo normativo e outros acabaram sendo adaptados a diferentes códigos 

linguísticos. Dentro de esquemas polarizados envolvendo referentes importantes como, 

por exemplo: sagrado x profano, civilização x barbárie, cura x doença, desenvolvimento 

x atraso, aconteceram novas abordagens, novas compreensões, novos significados 

(LEITE, 2014). A radicalização de uma perspectiva metodológica concernente à divisão 

funcional entre direito, religião, moral e política, não suprime os demais sistemas 

normativos, mas resulta numa pretensa totalização do discurso jurídico.  

 
 
Além das normas jurídicas, existem preceitos religiosos, regras morais, sociais, 
costumeiras, regras daquela ética menor que é a etiqueta, regras da boa 
educação, etc. Além das normas sociais, que regulam a vida do indivíduo 
quando ele convive com outros indivíduos, há normas que regulam as relações 
do homem com a divindade, ou ainda do homem consigo mesmo. Todo indivíduo 
pertence a diversos grupos sociais: a Igreja, ao Estado, à família, às associações 
que têm fins econômicos, culturais, políticos ou simplesmente recreativos. Cada 
uma destas associações se constitui e se desenvolve através de um conjunto 
ordenado de regras de conduta. Cada indivíduo, ademais, [...] formula para a 
direção da própria vida programas individuais de ação (BOBBIO, 1999, p. 25-26). 
 
 

A pluralidade religiosa num país como o Brasil requer uma abordagem 

constitucional que não desconsidere as nuances multiculturais. Este aspecto é 

primordial para que os interpretes da constituição e das leis sejam capazes de analisar 

as disputas para além dos padrões culturais hegemônicos, bem como do arcabouço 

teórico que sustenta o imaginário jurídico e constitucional em seus preceitos 

(WEINGARTNER, 2007). A realidade conjuntural brasileira mostra que cada indivíduo é 

parte de uma complexa rede de conflitos e de tensões nos quais existem disputas e 

articulações das mais diversas. 
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Não basta, portanto, enunciar a liberdade religiosa, pois a interpretação e a 

forma como as pessoas a experimentam e vivem, deriva de um processo dialético de 

interiorização, objetivação e exteriorização que remete para uma estrutura estruturante. 

A insuficiência de incorporação de conceitos às vivências cotidianas pode produzir 

consequências significativas no âmbito das individualidades.  

 
 
Para continuar existindo, uma sociedade depende tanto da transformação 
quanto da continuidade. Eis o paradoxo de toda sociedade viva. Quanto mais 
ela muda, mais precisa referir-se ao passado e quanto mais o passado aparece 
no presente, mais é necessário colocá-lo como ponto de referência 
(BARREIRA, 2001, p. 45). 
 
 

É possível afirmar que a enunciação da liberdade religiosa de forma pontual 

não leva ao reconhecimento da diversidade religiosa na medida em que sistemas 

semióticos se valem de um código que não respalde a promoção da diversidade. Neste 

sentido, mesmo que um enunciado jurídico disponha sobre a liberdade religiosa, essa 

liberdade é pensada por meio de um código de linguagem que tem como referências 

um determinado contexto, balizado, em geral, por questões correlatas a uma 

hegemonia religiosa (MARTELLI, 1995). 

As relações humanas estão atravessadas por questões de poder, 

hierarquizadas e demandadas por preconceitos e discriminações no tocante a certos 

grupos. Sistemas semióticos, discursos, enunciados e sujeitos podem ser rotulados, 

avaliados, situados, dentro de uma trama de conflitos envolvendo questões de poder 

(PANNENBERG, 1962). Incapazes de produzir um discurso analítico ou objetivo, 

agentes que violam os direitos humanos, reforçam a representação e a imagem da 

polarização (GABATZ, 2017, p. 10-18). Trata-se, pois, de uma abordagem que não 

contribui para a compreensão dos problemas e que alimenta a lógica de negação da 

alteridade, impossibilitando a construção de caminhos que suscitem meios adequados 

para situar o religioso e o jurídico na contemporaneidade. 
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4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É na tensão dialética entre linguagens e estruturas religiosas e jurídicas que é 

explicitada uma perspectiva diacrônica. Mudanças estarão sempre imbricadas nas 

intersecções dos processos de secularização e pluralismo, desencadeando 

transformações nos arranjos políticos, sociais, culturais e religiosos, através da 

emergência de novos sujeitos, novos enunciados e novos discursos.  

No Brasil, ainda que a liberdade religiosa tenha sido descortinada pelos textos 

constitucionais, sempre houve mecanismos de discriminação e controle com base em 

argumentos religiosos, culturais e morais. Como em um jogo entre atores que se 

encontram em posições assimétricas, aqueles que exercem o domínio utilizam os 

diferentes aparelhos estruturais e ideológicos para afirmar sua condição, mantendo a 

própria supremacia.  

É preciso refletir sobre o espaço ocupado pelas religiões e pelos agentes 

religiosos na sociedade civil e na própria estrutura do Estado. Este aspecto tem levado 

a acirramentos e tensões entre o republicanismo e a laicidade, os princípios liberais e 

uma pretensa facticidade. É importante salientar que a diversidade religiosa desafia 

para a ação do Estado nos processos de reivindicação por reconhecimento.  

Considerando que as relações humanas são atravessadas por questões de 

poder, é primordial analisar de forma criteriosa a atuação dos atores religiosos no 

espaço público. Isso implica dizer que os processos dialéticos de exteriorização, 

objetivação e interiorização, necessitam de mudanças nos enunciados, mas também 

nos comportamentos dos sujeitos. 

As normas constitucionais, como princípios jurídicos, dialogam com os textos 

das leis infraconstitucionais, balizando os limites de uma enunciação possível. O 

reconhecimento emerge dos próprios enunciados constitucionais, quando pensados em 

termos de normatividade. Ao consignar princípios, o constitucionalismo evoca a 

tradição, a história e a doutrina no âmbito do direito, numa prática que costuma se 

referir a acontecimentos numa continuidade entre os fatos pensados em termos de 

representação. Dá-se o reconhecimento na medida em que as diversas comunidades 
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incorporam em seus sistemas de linguagem manifestações dispondo sobre a 

diversidade religiosa.  

O conhecimento das experiências religiosas e dos diferentes sistemas 

semióticos pode assegurar que tenhamos ações não apenas coadunadas com os 

referenciais dogmáticos, pouco abertos ao diálogo e ao reconhecimento da 

diversidade. Num mundo em que cada vez menos os sujeitos estão dispostos a ouvir 

aquilo que é protagonizado pelos seus semelhantes, impõe-se a práxis dialógica como 

condição indispensável ao fortalecimento da democracia com base na tolerância 

consolidada enquanto prerrogativa alinhada com os direitos humanos. 
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